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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14766.000164/2009­36 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­000.697  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  16 de setembro de 2014 
Assunto  RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO 
Recorrente  DIAGEO BRASIL LTDA. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª  turma ordinária da Terceira Seção 
de  julgamento,  por  unanimidade  de  votos,  em  converter  o  julgamento  em  diligência,  nos 
termos do voto do relator. 

  

(assinado digitalmente) 
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO – Relator e Presidente Substituto. 

 

 

Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  João  Carlos 
Cassuli  Junior,  Fernando  Luiz  da  Gama  Lobo  D  Eca,  Helder  Massaaki  Kanamaru,  Mara 
Cristina Sifuente e Fenelon Moscoso de Almeida. 
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  14766.000164/2009-36  3402-000.697 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/09/2014 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DIAGEO BRASIL LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34020006972014CARF3402RES  RESOLVEM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da Terceira Seção de julgamento, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
  
 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros João Carlos Cassuli Junior, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca, Helder Massaaki Kanamaru, Mara Cristina Sifuente e Fenelon Moscoso de Almeida.
 
 
 
 
 
 
 
 
 RELATÓRIO
 Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatório do Acórdão recorrido:
 Trata- se de despacho decisório proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil no Recife/PE, fl. 418, que deferiu parcialmente pedido de ressarcimento de saldo credor de IPI pleiteado no PER/DCOMP nº 38513.65469.200407.1.1.017542, transmitido em 20/04/2007, com fundamento no art. 11 da Lei 9.779/1999. Do valor solicitado (R$ 4.660.840,22), foram reconhecidos R$ 546.063,34 e homologadas até esse limite as compensações vinculadas. O estabelecimento detentor do crédito é a filial inscrita no CNPJ sob nº 62.166.848/000304.
 Foi realizada ação fiscal para apurar conjuntamente a legitimidade de diversos pedidos de ressarcimento de créditos/compensações relativos a períodos entre janeiro de 2004 e dezembro de 2008, conforme Termo de Verificação Fiscal que consta no processo. A empresa tem como atividade econômica o comércio atacadista de outras bebidas em geral, sendo classificada como estabelecimento equiparado a industrial/importador direto. Suas principais vendas são de whisky importados diretamente e revendidos para outras empresas, hipótese em que o IPI é pago apenas na importação. Além disso, comercializa as bebidas VODCA SMIRNOFF, WHISKI BELL'S, CAIPIROSKA e BATIDA, industrializadas por encomenda pelas empresas Pernod Ricard Brasil Indústria e Comércio Ltda., CNPJ n° 33.856.394/000133 no período de fevereiro de 2004 a dezembro de 2006, substituída a partir daí pelo estabelecimento filial 2 da empresa Viti Vinícola Cereser Ltda., CNPJ n° 50.930.072/000297, mediante remessa de insumos.
 Foram detectadas diversas irregularidades, motivando a reconstituição da escrita no período, cujo desfecho redundou em crédito tributário constituído de ofício auto de infração objeto do processo nº 10480.721782/200969 (fl. e seguintes) � formalizando a exigência dos saldos devedores que emergiram e acréscimo de juros moratórios e multa de ofício, no montante de R$ 33.638.374,84.
 As irregularidades apontadas no auto de infração foram:
 a) estorno de crédito a menor na devolução de produtos industrializados por encomenda fora dos padrões de qualidade e impróprios para o consumo;
 b) aproveitamento de créditos decorrentes de aquisições de produtos não considerados matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;
 c) destaque a menor do imposto pela adoção de classe de valor do IPI inferior à permitida para o produto saído.
 O procedimento fiscal implicou, ainda, reclassificação de parte dos créditos considerados legítimos, de ressarcíveis para não ressarcíveis, bem como verificação da utilização, na escrita, para compensação com débitos do IPI, dos saldos credores em períodos de apuração posteriores ao do pedido, até a data da transmissão do último PERDCOMP, o que resultou na constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento no trimestre a que se refere o PERDCOMP em análise é inferior ao pleiteado. Tal constatação foi recepcionada pelo Parecer Seort de fls. 415 a 417, que embasou o despacho decisório.
 Irresignado, o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade tempestiva das fls. 428 a 465, na qual requer preliminarmente a suspensão da exigibilidade dos tributos objeto das declarações de compensação não homologadas e o sobrestamento da apreciação da manifestação de inconformidade até que seja definitivamente julgado, na esfera administrativa, o processo nº 10480.721782/200969.
 Quanto ao mérito, defende a legitimidade dos créditos acumulados, que decorreriam, em síntese, de aquisição de insumos tributados pelo IPI e do retorno de produtos industrializados por terceiros, igualmente tributados por esse imposto. A seguir contesta o entendimento da fiscalização no sentido de que o IPI incidente sobre o retorno de produtos industrializados por terceiros mediante encomenda da manifestante, não pode ser tido como crédito desse imposto, invocando a Solução de Consulta n° 57/2002 (Processo n° 13804.001083/200130), da Divisão de Tributação � DISIT � da Superintendência Regional da Receita Federal da 8ª Região Fiscal, em que figurou como consulente, bem como o art. 4º , II, § 1o , e art 5° da Lei n° 7.798/1989, na redação dada pela Medida Provisória n° 2.158/2001.
 Conclui que o montante considerado não ressarcível, deveria ser tido como ressarcível, o que ensejaria a reforma do despacho decisório. Com respeito aos débitos apurados, argumenta que sua improcedência estaria comprovada nos autos do processo administrativo 10480.721782/2009-69 e defende as classes de valores adotadas nas operações praticadas. 
 Ao final, reitera as solicitações em sede de preliminar e solicita o reconhecimento integral do crédito.
 A 3ª Turma da Delegacia de Julgamento em Porto Alegre (RS) julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos termos do Acórdão nº 10-47096, de 25 de outubro de 2013, cuja ementa abaixo reproduzo:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007
 RESSARCIMENTO DE SALDO CREDOR DE IPI.
 Somente pode ser objeto de pedido de ressarcimento o montante dos créditos ressarcíveis do trimestre, apurado de acordo com o previsto na legislação de regência
 Irresignado com a decisão a quo, o sujeito passivo apresentou recurso voluntário valendo-se dos mesmos argumentos apresentados na manifestação de inconformidade.
 É o Relatório.
 
 VOTO  O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a apreciar.
 Conforme já relatado, os autos tratam de pedido de ressarcimento de crédito básico de IPI referente ao terceiro trimestre de 2007. A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Recife deferiu parcialmente o crédito pleiteado e homologou as declarações de compensação até o limite do crédito reconhecido. O sujeito passivo protocolou manifestação de inconformidade e recurso voluntário com fundamentos jurídicos e legais que justificariam o pleno deferimento do pedido de ressarcimento. 
 Ocorre que o Fisco reconstituiu a escrita contábil do recorrente, referente aos períodos de apuração compreendidos entre 02/2004 e 05/2008 e desta operação resultou um lançamento tributário a título de IPI no valor de R$ 33.638.374,84. Essa lide está no processo nº 10480.721782/2009-89. 
 Feita essa observação, entendo que o direito ao ressarcimento pleiteado neste processo está diretamente ligado à licitude da reconstituição da escrita fiscal e que resultou no auto de infração objeto do processo nº 10480.721782/2009-69. 
 Em face dessa dependência, voto por converter o julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem acoste cópia da decisão definitiva proferida nos autos do processo nº 10480.721782/2009-69 e elabore planilha demonstrativa do valor do crédito a ser ressarcido de acordo com a decisão definitiva do processo acima citado.
 Depois de tomadas as providências requeridas, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do rito processual. 
 Sala das Sessões, 16/09/2014
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
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RELATÓRIO 

Como forma de elucidar os fatos ocorridos até a decisão da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento, colaciono o relatório do Acórdão recorrido: 

Trata­  se  de  despacho decisório  proferido  pela Delegacia da Receita 
Federal  do  Brasil  no  Recife/PE,  fl.  418,  que  deferiu  parcialmente 
pedido  de  ressarcimento  de  saldo  credor  de  IPI  pleiteado  no 
PER/DCOMP  nº  38513.65469.200407.1.1.017542,  transmitido  em 
20/04/2007,  com  fundamento  no  art.  11  da Lei  9.779/1999. Do  valor 
solicitado  (R$  4.660.840,22),  foram  reconhecidos  R$  546.063,34  e 
homologadas  até  esse  limite  as  compensações  vinculadas.  O 
estabelecimento detentor do crédito é a  filial  inscrita no CNPJ sob nº 
62.166.848/000304. 

Foi realizada ação fiscal para apurar conjuntamente a legitimidade de 
diversos pedidos de ressarcimento de créditos/compensações relativos 
a períodos entre janeiro de 2004 e dezembro de 2008, conforme Termo 
de  Verificação  Fiscal  que  consta  no  processo.  A  empresa  tem  como 
atividade econômica o comércio atacadista de outras bebidas em geral, 
sendo  classificada  como  estabelecimento  equiparado  a 
industrial/importador  direto.  Suas  principais  vendas  são  de  whisky 
importados  diretamente  e  revendidos  para  outras  empresas,  hipótese 
em que o IPI é pago apenas na importação. Além disso, comercializa 
as  bebidas  VODCA  SMIRNOFF,  WHISKI  BELL'S,  CAIPIROSKA  e 
BATIDA,  industrializadas  por  encomenda  pelas  empresas  Pernod 
Ricard Brasil Indústria e Comércio Ltda., CNPJ n° 33.856.394/000133 
no  período  de  fevereiro  de  2004  a  dezembro  de  2006,  substituída  a 
partir  daí  pelo  estabelecimento  filial  2  da  empresa  Viti  Vinícola 
Cereser  Ltda.,  CNPJ  n°  50.930.072/000297,  mediante  remessa  de 
insumos. 

Foram detectadas diversas irregularidades, motivando a reconstituição 
da  escrita  no  período,  cujo  desfecho  redundou  em  crédito  tributário 
constituído  de  ofício  auto  de  infração  objeto  do  processo  nº 
10480.721782/200969 (fl. e seguintes) – formalizando a exigência dos 
saldos  devedores  que  emergiram  e  acréscimo  de  juros  moratórios  e 
multa de ofício, no montante de R$ 33.638.374,84. 

As irregularidades apontadas no auto de infração foram: 

a)  estorno  de  crédito  a  menor  na  devolução  de  produtos 
industrializados  por  encomenda  fora  dos  padrões  de  qualidade  e 
impróprios para o consumo; 

b)  aproveitamento  de  créditos  decorrentes  de  aquisições  de  produtos 
não considerados matéria­prima, produto intermediário ou material de 
embalagem; 

c) destaque a menor do imposto pela adoção de classe de valor do IPI 
inferior à permitida para o produto saído. 

O  procedimento  fiscal  implicou,  ainda,  reclassificação  de  parte  dos 
créditos considerados legítimos, de ressarcíveis para não ressarcíveis, 
bem como verificação da utilização, na escrita, para compensação com 
débitos  do  IPI,  dos  saldos  credores  em  períodos  de  apuração 
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posteriores  ao  do  pedido,  até  a  data  da  transmissão  do  último 
PERDCOMP,  o  que  resultou  na  constatação  de  que  o  saldo  credor 
passível de ressarcimento no trimestre a que se refere o PERDCOMP 
em  análise  é  inferior  ao  pleiteado.  Tal  constatação  foi  recepcionada 
pelo  Parecer  Seort  de  fls.  415  a  417,  que  embasou  o  despacho 
decisório. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  a  manifestação  de 
inconformidade  tempestiva  das  fls.  428  a  465,  na  qual  requer 
preliminarmente a  suspensão da exigibilidade dos  tributos objeto das 
declarações de compensação não homologadas e o  sobrestamento da 
apreciação  da  manifestação  de  inconformidade  até  que  seja 
definitivamente  julgado,  na  esfera  administrativa,  o  processo  nº 
10480.721782/200969. 

Quanto ao mérito, defende a legitimidade dos créditos acumulados, que 
decorreriam, em síntese, de aquisição de insumos tributados pelo IPI e 
do  retorno  de  produtos  industrializados  por  terceiros,  igualmente 
tributados  por  esse  imposto.  A  seguir  contesta  o  entendimento  da 
fiscalização  no  sentido  de  que  o  IPI  incidente  sobre  o  retorno  de 
produtos  industrializados  por  terceiros  mediante  encomenda  da 
manifestante, não pode ser tido como crédito desse imposto, invocando 
a  Solução  de  Consulta  n°  57/2002  (Processo  n° 
13804.001083/200130),  da  Divisão  de  Tributação  –  DISIT  –  da 
Superintendência Regional da Receita Federal da 8ª Região Fiscal, em 
que figurou como consulente, bem como o art. 4º , II, § 1o , e art 5° da 
Lei  n°  7.798/1989,  na  redação  dada  pela  Medida  Provisória  n° 
2.158/2001. 

Conclui que o montante considerado não ressarcível, deveria ser  tido 
como  ressarcível,  o  que  ensejaria  a  reforma  do  despacho  decisório. 
Com respeito aos débitos apurados, argumenta que sua improcedência 
estaria  comprovada  nos  autos  do  processo  administrativo 
10480.721782/2009­69  e  defende  as  classes  de  valores  adotadas  nas 
operações praticadas.  

Ao  final,  reitera  as  solicitações  em  sede  de  preliminar  e  solicita  o 
reconhecimento integral do crédito. 

A  3ª  Turma  da  Delegacia  de  Julgamento  em  Porto  Alegre  (RS)  julgou 
improcedente a manifestação de inconformidade, nos termos do Acórdão nº 10­47096, de 25 de 
outubro de 2013, cuja ementa abaixo reproduzo: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 

Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007 

RESSARCIMENTO DE SALDO CREDOR DE IPI. 

Somente  pode  ser  objeto  de  pedido  de  ressarcimento  o montante  dos 
créditos  ressarcíveis  do  trimestre,  apurado de  acordo  com o  previsto 
na legislação de regência 

Irresignado com a decisão a quo, o sujeito passivo apresentou recurso voluntário 
valendo­se dos mesmos argumentos apresentados na manifestação de inconformidade. 
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É o Relatório. 

 

VOTO

O  recurso  foi  apresentado  com  observância  do  prazo  previsto,  bem  como  dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a apreciar. 

Conforme  já  relatado,  os  autos  tratam  de  pedido  de  ressarcimento  de  crédito 
básico de IPI referente ao terceiro trimestre de 2007. A Delegacia da Receita Federal do Brasil 
em  Recife  deferiu  parcialmente  o  crédito  pleiteado  e  homologou  as  declarações  de 
compensação até o limite do crédito reconhecido. O sujeito passivo protocolou manifestação de 
inconformidade  e  recurso  voluntário  com  fundamentos  jurídicos  e  legais  que  justificariam  o 
pleno deferimento do pedido de ressarcimento.  

Ocorre  que  o  Fisco  reconstituiu  a  escrita  contábil  do  recorrente,  referente  aos 
períodos  de  apuração  compreendidos  entre  02/2004  e  05/2008  e desta  operação  resultou  um 
lançamento tributário a título de IPI no valor de R$ 33.638.374,84. Essa lide está no processo 
nº 10480.721782/2009­89.  

Feita  essa  observação,  entendo  que  o  direito  ao  ressarcimento  pleiteado  neste 
processo está diretamente ligado à licitude da reconstituição da escrita fiscal e que resultou no 
auto de infração objeto do processo nº 10480.721782/2009­69.  

Em face dessa dependência, voto por converter o julgamento em diligência, para 
que a Unidade de Origem acoste cópia da decisão definitiva proferida nos autos do processo nº 
10480.721782/2009­69 e elabore planilha demonstrativa do valor do crédito a ser ressarcido de 
acordo com a decisão definitiva do processo acima citado. 

Depois de tomadas as providências requeridas, que sejam devolvidos os autos ao 
CARF para prosseguimento do rito processual.  

Sala das Sessões, 16/09/2014 

 

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO 
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